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SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES.,,

Processo no	 10000.041534/90-157

SesstKo de 2	 25 de ,i.eímbro de 1993	 ACORDA11 11ç 2021-00.7.(40
Recurso no::	 91.606
Recorrente	 MARIA CECILIA [SIAI) DE CAMPOS
Recorrida	 DRE EM sANTA wwnNTA - SE

1TR - Coçam bem descrito no art- 31 da Lei nç.2
5,172/66 -- CTN - e contr1.buin1e do imposto G

proprietáno dn imóvei, titular dm sou domlnio
ti. .1 ou possuidor a qualquer titulo_ Recurso

negado_

Visto, relatado e discutidos DS presentes autos
de reTureo intr”-~o por MARIA CECILTA GIRO DE CAMPOS.

ACORDAM os Meinhro da Terceira Câmara do Segundo
Censelho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso- Ausente o Conselheiro OFFASTMO FORCES
TAMUARY.

SAL; il n71 SP,Ji,iiM7,5, em 23 de setembro de 1993.

n1145e

ot .a.Áebt..cw . • -.,., ,,,,,..„:. .. Juzn - I:O-osidento

Ag lin i Ure 	 Ca MT! e 4 f2e, I n>FRIÊ1 THERIEZA VASCI 	 E. I OS DE it .. IL. :1:1Y, - Re:liNIc r.',‘-

ARODRIGO DAIEAU JIEIRn - Prpcarador-RepresentanLe
da Fa2enda Nacional

VISTA EM :119SPÍO DE 1 2 NO'] 1993
PartTcilm.ram„ ainda, do presente julgamento. os Censelheireb
RICARDO tA.I1E. RODRICUES, SERGIO AFANASIEFF. MAURO WASIUMMCI.
TIDERAMY nflu;(c: DOS SANTOS e CELSO ANSELO LISBOA OALLUCCI.
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA. FAZENDA E PLANEJAMENTO

-e< SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PrOCOSSC no m	 10800.041534790-D7

Recurso no, m	 91.606
Acórdo no m	 203-00.740
Recorrente m	 mnRin CECILIA GIM] DE CAMPOS

R E L. A I- ORIO

A Contribuinte em :e :f. impugna em 27/11/90,
lançamento relativo ao iMóVed rural denominado Santa. AngSlica.
Gleba Quatro, localizado no Municlpio dA Vera (ex-Paranatinga),
Mato Grosso.

Anexa à poça impugnatóraa cópiaA da notificaOn do
TI /9O com data do vencimento de 7j0./i1/90 (tis, 06), procuraçab
bem como mapa de 1oca11iza0o das teri-as questionadas.

Em sua extensa def..Aa	 (fls.	 0:-.-:.'./0)	 alega wrn.

resumo. conforme traz muito bem o Oulgador Mimicrático. os
sewaintss fdAd.mwAltos;:

u m, O leite é um dob quatro. da diviac da
àrsa de 10.000 ha. adquirida por compra de geverue
ds Estado de Mato Gresso. conformas processo no
7793/53. do ex-Deoartamento de Terras e
Golonizaçâ's (blf2)4

1

h) Extinto o DTG e criado o institiite de
Tsrras de Mato Grmsse --- Intermat. foi exigido que
fizeslic a cessãb d g, direito da. área excedente A
30°0 ha razak, pela qual a gleba foi dividida em
lot..„ I, rr„ In P TV de 2.500 ha cada,

c) Cumpridas todas as. obrigaçGes com
diligencias burochAtitica, imrviw!. de agrimensura.
recolhido o ITEI (em 01/07/86), obteve D Título
Definitiva dos lot.es TI, III e IV, restando ainda
o lote I, rui ° tífillo p5tA pronto desde agosto/91,
mas ainda nEici está PM (112(05

CD	 0	 julgamento do	 mèrito	 nâti	 podo
incavidualizardse a cada Li tu]. 	 mas abranger a
área adquirida como um todo,, flo logo redolvidas a
titula 00 ia]. ta 	 e (?L rE.fificRo dDs limites
remsntados	 o "quantmm" da tributa0o	 poderá
torsarese roal".
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Processo no	 10000.041534/90-57
ÂCórchtio na	 203-00.740

Solicita ao final„ qae espea:iticamento no U4ME:C!,

e):ji"I determinado e prevaleça o imposto de linF;r , conge .lado per
mais dois exercícios-

A informaço nalice. (fls., 10) opina. por rFWo
existir amparo legal. para o pleito. objeto da imputinage.

'
A Decis •6o Monocrâtica de fls. 11/13 indefere o

pedidc.	 embora	 tefilp.itiva a	 impagnac'An,	 determinando	 o
presseguimente	 da	 cobrança,	 considerando	 entre	 outros
f Undamm~, que o julgamento do mérito ela impteinaOto deve ser
f eito individuajmente nora cada imóvel, correspondente . s ;hm
titulo definitivo.

A ementa que consabstanciou o entendimento da
amteradade fiscal. ehtá rediulda como segue.

H ITR - Who tem amparo legal. a. solicitaOro da
impugnante, para que seja mantido. noh exercilcies
de 1990 e 1991. o mesmo valor lançado no exercício
de 1.2SY.
IMPUGNAÇMJ THDEFFSSOA."

KMo se conformando com o decisum prolatade na
inst2ncía a quo, acorre a ContriNr.nte a este Colegiado. trazendo
e Recurso Voluntacilo de flh. 1B/19,

Na mencionada peça traz a Requerente 1undoments0o
di ...ersa da impugna0b. da oqui, aloga ter sido vitima de esbulho
hcssessário, rezFlb porque perdeu a propriedade do Lriáirel.

Traz	 como	 ciocumentaçan.	 cópia	 de	 peticiao
interposta e segundo afirma tramitando na lla p s Vara da Comarca dm
Cluiaba/ . MS,	 sendo	 referida	 petiço	 relativa	 a	 "Atam
Deciarateria	 Ciimulada	 com Petitória de Anu:Laça°	 de	 Ate
Fraudulento."

Ta.. açãb diz respeito a venda frimEhthmta,,
cenforee alega a Rewiercmte, das terras quehtichada%. qua teri,mn
sido alienadas a terceiros.

Acredito ossim. estar o imóvel discutido. sub
iudice.

Argumenta, outrossim. tor sido penalizada com a
aplicsOn de alto imlice para ataaliza0o da base de calculo do
lancamento.

.ç)
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

:4Prle'- SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Proco essm ne	 10880.041534/90-57
Acórdão no 203-00,710

Menciona ! ,	 ao	 final	 textualmente	 "que
rnpugnação, data venia, nada tom do txâmi~iva. ma5 t.empe9,tiva O

a li. esXo ao Direito c,,, as Imatif01~", vap~(9ndu o acolhimento
dc) Pwczurso„

E: G rnlatório.
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10,e'"5.3;?,e444C.p. 	SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

I III ZN/CESSO no	 10090.041554/90-57
Acórd'áo no	 203-00.740

VOTO DA CONSELHEIRA -RELATORA
MARIA THEREZA VASCONCIREOS DE ALMEIDA

O Recurso cé tempentivo, intervm:to vir parte
legitima e merece oer conhecido.

Conçoante reletado, pleitoia a ora Recorrente que
o vádor Mo ITR PM j990 e 1291 seja o MOSMO de 19E39.

Incl:Ei.„ também, em çou pleubk,„ a aspiraçáq, de que
SPia o imóvel considerado como um todo,. mesmo tendo gido
desmembrado.

Dirige soms reclamos, quanto ao fato de ger
excessiva a majoraço do ITR/90 SM rela0o a 1929.,

Por fim là na peça recursal traz o argumento de
estar o imóvel sub judice em virtude de venda tr.m.I.E.M.enta. que ele
alega n4o ter çldo iSSLUA,,

A digna Autoridade Julgadora de lá Inst.âncirl„
ii cka‘:, i.ici J. çl a d a 	 n a	 ir 1' o rilha c.io 'Leen i ca „ o p 1. :, a Cio SOI'l i. ido de 	 n 'Ao	 se v-

E.n.m: :Nd e I. ,1 1. egaimente, „ bá nçar- se in al ter ad OS os yaloic eSC all O a an e

	

vez que a legislaçWo de rog q:ncia obsta tal proceder, o gue é 	 ,
rral,

	

Par outro lado, tendo ocorrido denmembramento da 	 i
propriedade, é de. considerar -ne cada lote, de per Si., sondo aSSiin
infundada a pretensao do recorronte neste mentido, correnpondendo
cada imével a um titule dellnitivo,

Mn	 cano	 cl a ma:: o ra ç. n7:1'o	 do	 [TF	 o LE.c: rva ege	 1

dinpositIvos Empain que embasam o 1wp.amenIm,

Paunto á quet2{o do imóvel, objeto don presentérn
auton, está nenda discutido na Justiça !: a era Reguer+:::Elte„

it ai:: en te , i	1'2 cem iMeCia	 Sçai..i, Li t. c2res sc.: 	 il aS	 te r ran ::	 co n to rm e
Iatenta a própria açao, onde, no item 4Q,, menciona::

	

"Todavia, o autor Q. 	 jamais ou
2.M	 tj.-1.1.22	 algum e 'a 'ainarm gUriNMMI:	 !-,19nAri:lee,J.Ç,' 	 CM
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA. FAZENDA E PLANEJAMENTO
"1441V","	 SEGUNDOCONSELHODECONTRIDUINUS

Processo no	 10/380..041 534/90-57

Acc5rdMp rbg.	203-00.71}0

Diante do exp::)sto e do que dm; :Et tot com:: LO.	 ve o
C.:CMC) inat:mr..Ada a deci'So recorriec'â e nego provimento ao Recurso.

Sala deds 1;eiNc:+s !, em 23 do	 tembr o de 1993.

1 0t	 (1,4 2, te 	 e 
?.0

MARIA THEREZA VASL:tm q IE _LOS 136d- _ I: )A


